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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  COBRANÇA.  TAXAS
CONDOMINIAIS  EM  ATRASO.  PRELIMINAR  DE
SENTENÇA  ULTRA  PETITA.  REJEIÇÃO.  JUROS  DE
MORA COBRADOS NO PERCENTUAL DE 10% AO MÊS
ESTABELECIDOS  EM  CONVENÇÃO  CONDOMINIAL.
POSSIBILIDADE.  ART.  1.336,  §1º,  DO  CÓDIGO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

Havendo  deliberação  assemblear  dos  condôminos
dispondo sobre a  alteração da taxa  de  juros  moratórios
em  caso  de  inadimplemento,  até  que  haja  qualquer
modificação  aprovada  pelo  colegiado  ou  declaração  de
nulidade  do  ato,  a  vontade  da  maioria  expressamente
manifestada  em  assembleia  condominial  permanece
válida e aplicável a todos os integrantes do condomínio,
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considerando que a aplicação dos juros de 1% da Lei Civil
é subsidiária na hipótese de ausência de convenção. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar  e,  no  mérito,
negar provimento ao recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Talvane Sobreira
hostilizando  sentença  (fls.  242/245)  do  Juízo  da   5ª  Vara  da  Comarca  de
Cabedelo, nos autos da Ação de Cobrança intentada pelo Condomínio Lagos
Country e Resort. 

A  sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
condenando o promovido a pagar ao autor todas as parcelas condominiais em
aberto,  de  2012  a  2015,  conforme demonstrativo  de  débito  acostado às  fls.
216/217, além das demais que se vencerem no curso da demanda, observado: 

a) as parcelas que se vencerem antes de 25/08/2013 serão
acrescidas  de  correção  monetária  pelo  INPC  e  juros  de
mora de 1% ao mês, desde o vencimento, além da multa de
10%
b)  as  parcelas  que  se  vencerem  após  25/08/2013  serão
acrescidas  de  correção  monetária  pelo  INPC  e  juros  de
mora de 10% ao mês, desde o vencimento, além de multa
de 2%

Em suas razões recursais, fls. 253/271, o recorrente sustenta,
inicialmente, a necessidade da assistência judiciária gratuita e sentença  ultra
petita.  No mérito, argui que os juros moratórios devem ser mantidos à razão
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de 1%,  rebatendo,  ainda,  a  forma de  alteração  da  convenção condominial,
assim como, falta de comprovação de aprovação das taxas discriminadas na
cobrança.  Requer,  por  fim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de  reformar
integralmente a decisão combatida.  

Contrarrazões,  fls.  276/283,  requerendo o desprovimento
do recurso. 

A  Procuradoria  de  Justiça  lançou  parecer,  fls.  290/295,
opinando  pela  rejeição  da  preliminar  suscitada  e,  no  mérito,  pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação de meritória.  

É o relatório.

V O T O  

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Contam  os  autos  que  o  Condomínio  Lagos  Country  e
Resort ajuizou  Ação  de  Cobrança  em  desfavor  de  Talvane  Sobreira,
postulando o pagamento da importância de R$ 1124,02 (mil cento e vinte e
quatro reais e dois centavos) referentes à taxas condominiais em atraso dos
meses de fevereiro, março, setembro e outubro de 2012, assim como, maio e
julho  de  2013,  relativas  ao  Lote  de  n.  01/  Bloco  17  de  sua  propriedade,
acrescido de honorários sucumbenciais de 20%. 

Inicialmente,  defiro  o  benefício  da  assistência  judiciária
gratuita, conforme pedido veiculado na peça contestatória. 

Com relação à preliminar de sentença ultra petita, esta não
merece guarida. Da análise detida dos autos, verifico que o juiz agiu de acordo
com  o  princípio  da  congruência,  decidindo  a  lide  nos  limites  em  que  foi
proposta. 
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Rejeito, portanto, referida preliminar. 

Com relação ao mérito, tenho que o apelante fundamenta
sua tese recursal na abusividade dos juros moratórios cobrados à razão de 10%
ao  mês,  sobre  os  valores  vencidos  e  não  pagos,  estabelecidos  na  ata  da
assembleia condominial fixada no dia 25/08/13, conforme se depreende das fls.
174 dos autos. 

O artigo 1.336 do Código Civil disciplina os deveres dos
condôminos, determinando em seu parágrafo 1º que "O condômino que não
pagar a sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados
ou, não sendo previstos, os de um por cento ao mês e multa de até dois por
cento sobre o débito."

Neste  aspecto,  a  Escritura  Particular  de  Convenção  do
Condomínio Lagos Country e Resort, acostado às fls. 155/177, disciplina em
seu art. 70, in verbis: 

Art.  70.  Os  condôminos  que  deixem  de  efetuar  o  pagamento  das

contribuições dentro dos prazos estabelecidos sujeitar-se-ão ao pagamento de

juros de mora à base de 10% (dez por cento) ao mês sobre os valores vencidos

e não pagos, assim como a importância da multa (pré- estabelecida em 2%)

podendo a assembleia deliberar sobre a concessão de descontos que devam ser

concedidos nos casos de antecipação ou pontualidade nos pagamentos. 

Feitas essas digressões, não há dúvida de que competem
aos  condôminos  pagar  regularmente  as  taxas  condominiais  de  natureza
ordinária  e  extraordinária  que  estejam,  prévia  e  expressamente,
convencionadas pelo colegiado.

No caso, consoante demonstrativo acostado às fls. 192/193,
consta todos os débitos em aberto do recorrente, com a aplicação da taxa de
juros moratórios de 1% ao mês para aqueles referentes aos meses anteriores à
agosto  de  2013,  e  juros  moratórios  de  10%  ao  mês  para  os  que  foram
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contraídos posteriormente à 25/08/2013, data da Assembleia Condominial. 

Portanto,  os  condôminos  que  deixaram  de  efetuar  o
pagamento das contribuições após a data de 25/08/2013,  dentro dos prazos
estabelecidos sujeitar-se-ão ao pagamento de juros de mora à base de 10% (dez
por cento) ao mês sobre os valores vencidos e não pagos. 

Por  outro  lado,  é  importante  ressaltar  que  existem
medidas judiciais cabíveis e adequadas para que a parte devedora se insurja
contra a legalidade ou a validade dos atos que embasam a cobrança da dívida
que lhe está sendo exigida. 

Contudo,  o  apelante  apenas  apresentou  resistência  a
pretensão  autoral,  sem  qualquer  pedido  contraposto  ou  reconvencional
relacionado  especificamente  à  legalidade  e/ou  à  validade  das  deliberações
condominiais tomadas nas assembleias realizadas no condomínio apelado. 

Neste  contexto,  as  decisões  tomadas  pelos  condôminos
permanecem imbuídas dos atributos de legalidade, validade e exigibilidade,
até que sejam revogadas ou alteradas pelos próprios condôminos ou, se for o
caso, sejam declaradas nulas por força de decisão judicial específica.

A esse respeito, precedente do egrégio Tribunal de Justiça
do  Distrito  Federal,  corroborando  que  a  ação  de  cobrança  não  é  a  via
processual  adequada  para  se  discutir  a  legalidade  e/ou  validade  das
deliberações aprovadas em assembleia de condôminos:

"CONDOMÍNIO - AÇÃO DE COBRANÇA – CERCEAMENTO DE

DEFESA  -  INEXISTÊNCIA  -  NULIDADE  DA  SENTENÇA  -

INOCORRÊNCIA  -  NULIDADE  DE  ASSEMBLÉIA  -  QUÓRUM

-AÇÃO  IMPRÓPRIA  –  DÉBITO  EXISTENTE  –CONDENAÇÃO

CORRETA AO PAGAMENTO - SENTENÇA MANTIDA.

1) - Não sendo a ação de cobrança a via adequada para discutir a

inexistência de obras e equipamentos comunitários no condomínio,
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inútil  a  produção  de  prova  pericial  visando  essa  demonstração.

Estando  a  decisão  judicial  devidamente  fundamentada,  tendo  o

magistrado  julgado  procedente  o  pedido,  expondo  os  motivos  e

razões de decidir, não há que se falar em nulidade da sentença. 3) -

Tendo  sido  a  obra  autorizada  pela  Assembléia  de  condôminos,

somente com ordem em contrário da própria Assembléia,  ou com

sua anulação por  meio  de  ordem judicial,  é  que a  cobrança seria

descabida, e enquanto existir a deliberação, a cota tem que ser paga

4)  -  Recurso  conhecido  e  desprovido."  (Acórdão  n.602218,

20110111763955APC,  Relator:  LUCIANO  MOREIRA

VASCONCELLOS 5ª Turma Cível, Data de Julgamento: 04/07/2012,

Publicado no DJE: 10/07/2012. Pág.: 123)

E ainda: 

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. TAXA CONDOMINIAIS EM

ATRASO.  CONVENÇÃO  CONDOMINIAL.  JUROS  DE  MORA

ACIMA DE  1%  AO  MÊS.  POSSIBILIDADE.  ART.  1.336,  §1º,  DO

CÓDIGO  CIVIL.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE

COMPROVAÇÃO.   RECOLHIMENTO  DO  PREPARO.  ATO

INCOMPATÍVEL. PRECLUSÃO LÓGICA. SENTENÇA MANTIDA.

SUCUMBÊNCIA RECURSAL. ADEQUAÇÃO DE ACORDO COM A

NOVA SISTEMÁTICA PROCESSUAL (CPC/2015, ART. 85, § 11).

É lícita a fixação de juros de mora acima de 1% ao mês em caso de

inadimplemento  de  taxas  condominiais,  desde  que  expressamente

previsto na convenção do condomínio.

A aplicação dos juros de 1% da Lei Civil é subsidiária na hipótese de

ausência  de  convenção.  Havendo  deliberação  assemblear  dos

condôminos dispondo sobre a alteração da taxa de juros moratórios

para 0,3% ao dia, em caso de inadimplemento, até que haja qualquer

modificação aprovada pelo colegiado ou declaração de nulidade do

ato, a vontade da maioria expressamente manifestada em assembleia

condominial permanece válida e aplicável a todos os integrantes do

condomínio.
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Nos  termos  da  Constituição  Federal  para  efeito  de  concessão  do

benefício da justiça gratuita, a parte interessada deve comprovar a

sua  insuficiência  de  recursos.  Inexistindo  nos  autos  qualquer

elemento  que  possibilite  ao  julgador  aferir  a  necessidade  do

deferimento do beneplácito, impõe-se o indeferimento do pedido.

O pagamento do preparo do recurso implica  em preclusão lógica

quanto ao pedido de gratuidade de justiça, eis que o recolhimento

das  custas  recursais  configura  ato  incompatível  com  o  próprio

requerimento do benefício da assistência judiciária gratuita pleiteado

em  sede  recursal.  Diante  da  sucumbência  recursal,  devem  os

honorários  advocatícios  serem  readequados  à  nova  realidade

processual,  nos  termos  do  art.  85,  §  11,  do  CPC/2015.  Recurso

conhecido  e  improvido.  (Acórdão  n.985311,  20150110761752APC,

Relator: ANA CANTARINO 8ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento:

01/12/2016, Publicado no DJE: 06/12/2016. Pág.: 702/706)

Por fim,  com relação aos ônus sucumbenciais,  não há o
que  discorrer  por  consequência  lógica  da  manutenção  da  sentença,  que  se
mantém  completamente  inalterada,  inclusive  no  que  toca  às  verbas
decorrentes  da  sucumbência,  porquanto  fixadas  nos  moldes  legalmente
previstos.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A  PRELIMINAR
suscitada  e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo
incólume a sentença de 1º grau. 

   
É como voto.

 Presidi a sessão ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  02  de  maio  de  2017.
Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  Exma  Desa.  Maria  das
Graças Morais Guedes,  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 
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Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de M.
Janhsen, Procurador de Justiça.  Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 02 de maio de 2017. 

Gabinete no TJ/PB, em  04 de maio de 2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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